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GILVAN DE o-art,-rrrt
JEsUS HeH,",:JHYT,
MENEZES:o12 -ü,ro,s
80721000165 dúr4d

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N"
\1.\../2022, QUE FAZEM ENTRE Sr O
MI]NICIPIO DE ITABAIANA E A
EMPRESA GILVAN DE JESUS MENEZES

Pelo presente instrumento de Termo de Conh-dto, de um lado o Município de ItabaiaDa,

pessoajurldica de direito público, repres€ntsdo n.stc ato pclo Pr.fêito Municipal o sr. Adailon Re§endo

Sous4 portador da Cédula de ldentidade n." 782.036 e inscrito no CPF sob o n" 357.737 905-12,

residenúe nesta oidade e a empresa Gilvan de Jesus Menezes, pessoajurídica de direito privado, inscrita

tro C}{PJ sob o no 01.280.'72110001-65., corn sede à Povoado Lagoa do Fomo, s/o, Área rural, na Cidade

de ltabaiana, Estado de SorgipE, treste ato ropÍesontada pelo seu Sócio AdmiDishador, o Sr Gilvan de

Jesus Menezes, poÍador(a) da Cédula de Identidade n.'928.563 SSP/SE e inscrito(a) no CPF sob o n".

46648976500 doÉvante denominada CONTRATADA e em observância às disposições da Lei o'
10.520, de 17 de julho de 2002 que é subsidiada peta Lei f 8.666, de 2l de Junho de 1993 atualizada,

observada a Lei ComplementaÍ no 123, de t4 de dezembro de 2006, o Decreto Municipal n" 004, de 02

de janeiro de 2006 que regulamenta o Pregão, Decreto Mrmicipal 026/2O20' que regulametrta o pregão

eletrônico, Docreto Municipal n' 105, de 12 de dezembro de 2016, quç regulamenta o tratamonto

favorecido a micro e EPP o o Decreto Mudcipat n' 17l, de 07 de dezembro de 2017, que regulamenta o

Sistema de Regisho de Preços, e em conformidade com as disposições a seguir, e demais legislação

aplicável, resolvem celebrar o presente Temo de Contrato, decoEente do Pregão EleEônico n"

........,./2021, mediatrte as cláusulas e condições a seguir enunciadas.:

r. CLÁUSULA PRIMEIRÁ _ OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Cotrtrato é a coDtratação de empresas para aquisição e fomecimento

parcelado de Cimento para atender as neçessidades deste município, no exercíçio de 2022 conforme

especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência, ANEXO I deste Edital e demais

aÍIexos

1.2. Este Temo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independeDtemeDte de transcrição.

1.3, DiscÍiminação do objeto:

ÍTEM
DESCRTCÃO/
EsPEcrFÍcaÇÁo

MÀRCÂ UND MEDIDÁ QUANTIDAI)E VÁLOR

Cimcnto CP II-Z 32 -
sâco de 50 kg

t"qzu
lc 4000

R$ 28,86

Cimento CP II-Z 32 -

saco de 50 kg

M]ZÍJ
sc 12000

R$ 28,86
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2. CLÁUSULA SEGIJIYDA _ !'IGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do Conhato será da data de sua assiEahEa até 3l (kintâ e um) de dezembro de

2022 (dois mil e vinte e dois), por se tratar de fomecimento, não podendo exceder ao respectivo

exercício financeiro, nos têimos do art. 57 da Lei f .8.666193.

3. CLÁUSULA TERCEIRÂ _ PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Conhato é de RS 461.760,00 (quaEocentos e sessenta e lllll mil
setecedtos e §c§senta rrâis)
3.2. No valor acima estão inclúdas úodas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução couhatual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, ts'dbalhistâs, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e ouko§ necessiírios ao cumprimetrto

integral do objeto dâ contrataçâo.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTTIRIA
4.1. As despesas decorreútes desta cotrtlatação estiio programadas em dotação orgamentária pópria,

preüsta no orçamênto do ano de 2022, na classificação abaixo:

/ 02.07 - Se&Íetai,a das Obras, Uúanismo, Infraestutula e dos Serviços Públicos
/ 15.122.0001.2.032 - Manutenção da Secretaria das Obras, Urbanismo, InfraestÍutu'a e

dos Serviços Públicos
/ 3390.30.00 - Material de CotrSumo
r' *90.30.24 -Material PaÍa Matrutenção de Bens Imóveis
/ Fonte 15000000

5. CLÁUSULA QIJtr{TA _ PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizado no prazo mráximo de até l5 (quinze) dias, cotrtados a partiÍ

do ÍÊcebimento da Nota Fiscal ou Fahrra, atavés de ordem bancári4 Para crédito em

batrco, agêDcia e conta coÍente indicados pelo coEFatado.

5.1.1. Os pagametrtos decorrentes de despesas cujos valores não ulb:aPassem o limite de

que trata o inciso lI do eÍt. 24 da Lei 8.666, de 1993, deveÍão ser efetuados tro

pÍazo de até 5 (ci.uco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal,

nos tennos do aÍ. 5', § 3', da Loi n'8,666, de 1993.

5,2. Considera-se ocorrido o recebimetrto da nolâ fiscal ou fatura no mometrto eln que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5,3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá sor obrigatoriametrte acompaDhada dâ comprovação da

regularidade fiscal e habalhista Eediatrte consulta aos síúos eletrôoicos oficiais ou à
documentarão mencionada no art. 29 da Lei n' 8.666, de 1993.

53,1, Constatando-se, a situação de iEegularidade do fomeçedor cotrhatado, deverão ser

tomadas as proYidências previstas no do art. 31 da In§tÍução NoÍnativa no 3, de

26 de abril de 2018
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Havendo erro na apresentâção da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

coDFataçâo, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, po!

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagameDto ficará sobrestado âté que â ContÍatada providencie as

medidas saneadoras. Nestra hipótese, o ptazo púa pagameEto iniciar-se-á após a

comprcvsçâo da regularização da situâção, não acarretando qualquer ôaus para a
Contratante.

Será considerada data do pagamento o dia eE que constar como emitida a ordem bancária

para pagameoto.

Constatando-se, situação de irregutaridade da contratada, sená providenciada sua

trotificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, rcgularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apiesente suâ dgfesa. O prazo podeú ser plorrogado uma vez, por

igual perlodo, a criterio da contatalte.
Previamente à emissão de trota de empeúo e a cada pagÂmento, a Admiaishação deverá

realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em

Iicitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de coDEatar com o Poder Público,

bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o dispo§to to art 29, da

Instmção Nomativa n'3, de 26 de abril de 2018.

Não havendo regularização ou sendo a defcsa coNiderada imprccedente, a contratant€

devená comulicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto

à inadimplência da conhatada bem çomo quanúo à existência de pagamento a §er

efetuado, para que sejam acioBdos os meios peÍtinentes e necessários para gaIantt o

recebimento de seus créditos.

PeNistildo a irregüaridade, a contt"ataDte develri adotar as medidas necessárias à rescisão

conhatual nos autos do processo admitristÉtivo corespondente, assegurada à conhatada

a ampla defesa.

HaveÍrdo a efetivâ €xecução do objeto, os pagamentos serão realizados nomalmelte, até

que se decida pela resçisão do contrato, caso a conkatada Âão regularize sua situaçâo.

5.10.1.Será rescindido o contrato em execução com a coltratada inadimplente, salvo poÍ

motivo de economicidade, segurança nacional ou ouEo de ioteÍesse púbtico de

alta rclevância, devidamente justificado, em qualquq caso, pela máxima
autoridade da cotrtratalte.

Quando do pagamento, será efetüada a retenção hibuUíria preüsta na legislaçâo aplicável.

5.11.1.4 ContÍatâda regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006, não soÊerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regim€. No entatrto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oÍicial, de que fazjus ao tratamento tributiirio favor€cido previsto na referida Lei
ComplementaÍ.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, dcsde que a Cotrtratrda Ílão telha

concorrido, de alguma foma, para tanto, fica convenciotrado que a taxa d€ compensação

r,À52
a

5.4.

5.5.

5.6.

5.1.

5.8.

5.9.

s.10.

5.11.

5.12.
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financeira deüda pela Contsatante, entre a data do vetrcimento e o efetivo adimplemento

da parcel4 é calculadâ mediânte a apücação da seguinte fórmula:
EM=IxNxVP,sendo;

EM : Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a dâtÂ prcvista parâ o pagameDto e a do efetivo pagômento;

\rP = Valor da pa,rcela s se. pags.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, a§§im apurado:

I = 0,00016438
*' TX = Percentual da taxa anual = 60Á

6. CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE

6.f. Os preços dos serviços, objeto do Contrato, permanecerão ineajusuíveis durante a vigência

contratual;

6.2. Se durante o período contratual ocoEer acréscimo ou redução de valores no objeto do fomecimento

a ser contratado, em conformidade com a legislação pertiDente, os prcço§ do coDtrato serão readequados,

a fim de matrter o seu equilíbrio econômico-financeiro da empre§a, deveodo a comprovaÉo ser feita

pela apreseDtação ao CONTRATANTE, por parte da CONTRÂDADA, d^ ÍazÁo que autorizou o

referido aumetrto/redução e utiüzatrdo-se os mesmos indices/percertuais utilizs doVautorizado;

6.3. A CONTRATADA obriga-se a repÍuisar ao CONTRATANTE todos o§ preço§ e vantagon§,

ofertados ao mercado, sempre que esses forcm mais vantajosos do que os vigetrtes.

7. CLÁUSULA SÉTIMA _ GARANTIA DE E)GCUÇÁO
7.1. Não havená exigência de garantia de exocução para a pre§onte cotrhatação.

8. CLÁUSIJLA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. O Cimento, objeto desta licitação, serão fomecidos de forma parcelada, mediante solicitação do

responsável e nas quantidades indicadas pelo mesmo, no pÉzo máximo de 05 (cinco) dias, após a

solicitação, devendo sercm etrEegues nas respectivas sccretarias solicitatrtes.

§1o - O fomecimento, quando solicitado, deveÉ ser feito düraDte o prazo de vigência estabçlecido.

Findo este, as partes não poderão exigt uma da ouha o exaurimento dos quantitativo§ previstos no

iDstrumento cotrvocatório, considerando-se perfeitamente realizado o objeto coDt'atual. Ao contriírio,

exaurido o limite quantitativo antes do ençerramento do prazo conb:atual, a Administração poderá

acrescer o obj€to aÉ o limite de 25% (viale e cinco por cento), nos termos do art. 65, §1" da Lei n'
8.666t93.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALTZAÇÃO
9.1. A execução do presente Contrato será fiscatizada por servidq designâdo em portaria especíÍic4
com autoridade paÍa exercer, em nome desta Prefeihr4 toda e qualquer ação de orientação geÉI,

cotrtrole e fisçalização dos serviços contratados, conforme consta do Arcxo VII - Minüta do Contrato

,cDdqldF

íENEZESOI MINÚíDE7
Bo72rooo1 ãlflltor qi5 úrerr{rw
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IO, CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÔES DA CONTRATAITE E DA CONTRÁTADA ü[q
OBRIGACÔES CONTRÂTANTE:
. Efehrar o pagamento nas condiçôes e preço pactuâdos.
o Proporcionar à CONTRÂTADA todas as coídições necessiárias ao pleno cumprinento das obrigações

decorrentes do presente Cootrato, consoante estabelece a Lei n'. 8.666/93;
.Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do prcsente ContrEto, que deverá

anotar em regisho próprio, todas as ocoÍêlcias verificadas;
. Comudcar à CONTRÁTADA toda e qualquer ocorrência relaçiouada co6 a cxÇcuçâo dor rcrviçol'
diügenoiando nos casos que exigem providências preventivÂ§ e corretiva§

OBRIGACÕES DA CONTRÁTADA:
. Manter, dwante toda a execução do contato, as exigências de habilitâção ou condições determitradas no

procedimento da licitação que deu origem ao pre§ente Cotrtnto, §ob pena de sua rc§cisão e 8plic8ção

das penalidades om previstas.
. AlocaÍ todos os recursos necessiírios para se obter um perfeito fornecimento, de forma plena e

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contmtante;
. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigaçôes e tributos decoÍentes da execução do Contrato,

inclusive as de Datureza tabalhista, devendo, quando solicitado, fomeceÍ à Contratânte comprovante

de quitação com os órgãos compete[tes;
. Res?onsabitizar-se por êventuais úultas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por ela

com€tidas na execução do Co[trato;

r1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÀ _ SANÇÓES ADMINISTRÂTIVAS
11.1 Comete inÊação administsativa nos terEos da Lei n" 10.520, de 2002, a ContÉtada qu€:

11.1.1. hexgçução total ou parcialmetrte qualquü das obrigaçõe§ assumidas em deconência da

contratação;

11.1.2. eDsejar o retaÍdaDento da execução do objeto;

I1.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.1.4. comportar-se de modo iaidôneo;

11.1.5. cometer fraude fiscal;

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto de§te cotrtrato, a Adminishação pode apliçar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

11.2.1. Advert&rcia, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acanetem prejuízos

siguificativos para a ConFatante;

ll.2.z,Mt]Jtla da 0,5yo ao dia, aplicada sobre o valor dos produtos faltantos, tro ça§o de aha§o na er!trega;

11.2.3. Multa de l0%, apticada sobre o valor do contato, no caso de inexecução total ou rescisão por

culpa da cotrtratada;

11.2.4. Mutta de 10%, aplicada sobre o valor do conEato, no câso de recusa injustificada em rettâr a

Nota de Empenho;

ll.2.s.Mutta de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor do conhato, por descumpÍimento dê outsas

obrigações pÍevishs neste editâl o seus anexos.

MENEZES:o BrE Ésít?307
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11.2.6. A multa seú aplicada até o limite de I0% (dez por cento) sobre o valor da contratação, e poderá

ser descotrtada dos pagameEtos devidos pela Prefeitura Municipal de ltabaianâ, ou cobmda

diretâmeDte dâ empresa, amigável ou judicialmente;

11.2.7. em câso de ioexecução parcial, a multa compensatoria, no mesmo perceÀtuâl do subitem acima,

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

11.2.8. suspensão de licitar e impedimento de conhatar com o órgão, entidade ou unidade Êdmiíistrativa

pclâ qual a AdEinistração Pública opera e atua coacretametrte, pelo prazo dc Àté dois aüo§;

11.2.9, impedimento de licitar e contratar com órgãos e etrtidades da União, Estados, Di§trito Fedenl ou

Municipios pelo prazo de até cinco atros;

11.2.9.1. A Sanção de iÍDpedimento de licitrr e contatar prcústa neste subitem também é aplicável

em quaisquer das hipóteses previstas como infi-ação administrativa no §ubitem 13 1 deste

Termo de Referência.

11.2.10. declaração de inidoneidade pam licitar ou contratü com a Administração Pública,

etrquanto pordurarem os motivos deteminantes da punição ou até que seja promovida a

reâbilitação peratrte a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contatada r€ssarcir a Cootratadte pelos prejuízos causados;

113. As sanções preüstas tros subitens 15.2.1 a 15.2.9 podeÉo ser aplicad&s à CONTRÂTADA
juntameúe com as de multâ, desÇontando-a dos pagameEtos a sercm gfetuados.

11.4. Também ficam úeitas às penalidades do art. E7, III e fv da Lei n" 8.666, de 1993, as empresas

ou profissionais que:

11.4.1. teúam sofrido condeoação definitiva por praticar, por meio dolosos, ftaude fiscal no

recolhimetrto de quaisquer tributos;

11.4.2. teúam praticado atos ilícitos üsando a Íiustar os objetivos da licitação;

11.4.3. demonstem não possuü idoneidade para contrataÍ com a Administração em vttude de atos

ilícitos praticados.

11.5. A aplicação de qualquer das penalidadcs prcvistas realizar-se-á em processo adrninistrativo que

asseg!Íaú o çotrtraditório e a ampla defesa à Cotrtratada, observando-se o pÍocedimetrto previsto

na Lei n' 8.666, de 1993, e subsidiariameDte a Lei n' 9.784, de 1999.

11.6. As multas deüdâs e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serern

pagos, ou recolhidos em coDta específica em favo! da Contratante, ou cobradosjudicialrnente.

11.6.1. Caso a Çontratatrte detemine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

a conlar da dâta do recebimento da comuaicação enviada pela autoridade competente.

11.7. Caso o valor da multa não soja súci€nto paÍa cobrir os prejúzos causados pela conduta do

[citarte, a Administração poderá cobrar o valor remanosccDto judicialmcnie, conforme artigo

419 do Código Civil.
11.E. A autoridade competetrte, Da aplicação das sanções, levaú em coDsideÉção a gravidade da

conduta do iÍrfrator, o caráter educaúvo da pena, bsm como o dano causado à Administração,
observado o principio da proporcionalidade.

11,9. Se, durante o pÍocesso de aplicação de penalidade, se houver indícios de pnática de infração

administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à

administÍação púbtica nacional ou e§traÍlgeira, cópias do processo administrativo necessárias à
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apuração da responsabilidâde dâ empÍesa deverão ser remetidas à autoridade competetrte, com

despacho fundame[tado, para ciência e decisão sobre a €ve[tual instauÍação de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Respoosabilização - PAR.

11.10. A aprúaçâo e o julgamento das demais inftâções administrativas não coEsideradas como âto

lesivo à Adminisnação Púbtica nacional ou estÍangein oos temos da Lei no 12.846, de l" de

Bgosto de 2013, s€guirão scu rito normâl nâ utridade admiD.istrativa.

ll.ll. O processamento do PAR não inúerfere no seguimento regulal dos pÍocessos âdmid§trativos

específicos para apu.r:ação da oconênciâ de danos e prejúzos à AdministÉção Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou §em a participação de aBeDte

público.

As penalidades serâo obrigatoriamente registradas oa knpÍensa Oficiat da União, E§tado e Municlpio, e

tro caso de suspeosão de licitar, o licitante deveú ser descredenciado do Cadasho de Fomecedores, por

igual período sem prejuízo das multas preüstas neste documento e nas demais cominações legais.

r2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ R.ESCISÃO

12.1. O preseote Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administragão, oas situações previstas tros i[cisos I a XII e XVII
do art. 78 da Loi n" 8.666, de 1993, e com as corsequências indicadas no art. 80 da mesÍna Lei, sem

pr€juízo da apticação das sanções prcvistas no Termo d€ Referência, anexo ao Edital;

12.1.2, amigavelmente, nos temos do art. 79, inciso II, da L€i n'8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão cotrhatual serão formalmetrte motivados, assegurando-§e à CONTRATADA

o direito à prévia e ampla defesa.

f23. A CONTRÂTADA reconhece os direitos <ia CONTRATANTE em caso de rescisão adminishativa

prcvista no art. 77 da Lei n" 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguiotes a§pecto§, cooforme o

cElso:

12.4.1. BalaDço dos cventos contratuais já cumpddos ou paÍcialmentç cumpridos;

12.4,2. Relação dos pagaoetrtos já efehEdos e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSIJLA DÉCIMA TERCETRA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA intenomper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemetrto poÍ paÉe da CONTRÁTANTE, salvo nos casos preüstos em lei.

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer

operação financeira, Íros teEnos e de acordo com os procedimeDtos previstos na Inskução Normativa
SEGESME n'53, de 8 dejúho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mcdiâate celebraçâo de termo aditivo, dependerá de comprovação
da regularidade Íiscal e trabalhista da cessionáfia, bem como da certificação de que a cessionária não se

encontra impedida de licitar e contatar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, tros

temos do Parecer JL-O1, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatámente aquele que seria destinado à cedente (coutratada)

pela execução do objeto cootratual, com o desconto de eventuais multâs, glosas e Fejuízos causados à
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AdministrÀção, sem prejuízo da utilizâção de institutos tais como os da conta vinculadâ e do pagamento

direto previstos na IN SEGESME n" 5, de 2017, caso apücáveis.

14. CLÁUSI'LA DÉCIMÀ QUARTA _ ALTERÂçóES
14.1. Evetrtuais alterações coDtsahrais reger-se-ão peta disciplina do an. 65 da Lei n' 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições cotrtratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25yo (vi,n.Le e cinço por cento) do valor i-nicial

atualizado do conhato.

14.3. As supressões resulta es de acordo celebrado eDhe as partes contatantes PodErão excedeÍ o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do con&ato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMTSSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

n" 8.666, de 1993, na Lei n' 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e coÊtratos

admidshativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste ü§tÍumento, Por extrato, Do Diário

Oficial do Municipio de ItabaiandSE, no prazo preüsto na Lei no 8.666, de 1993,

17. CLÁU§ULA DÉCIMA SÉTIMA - TORO
17.1. É eleito o Foro da cidade de Itabaiana, Estado de Sorgip€, para dirimir os litígios que deçonerem

da execução deste TeÍmo de Contrato que não possam sgl compostos pela conciliação, conforme art. 55,

§2'da Lei n" 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Teíno de Cootmto foi lawado em duas (duas)

üas de igual teor, que, depois de tido e achado em ordem, vai assinado pelos confaenúes.

Local e data

Itabaiana/SE, de C{ j aneiro de 2022

CONTRÀTANTE

Gllvetr de Jesus MeEezes

Gilvan dc Jesus Menezes

CONTRATADA
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